1 - Q68962 ( TJ-SC - 2010 - TJ-SC - Juiz / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  Prova;  )
Assinale a alternativa correta: 
I. Constitui ato atentatório ao exercício da jurisdição o não cumprimento, com exatidão, de provimentos mandamentais ou a criação de embaraços à efetivação de provimentos jurisdicionais de natureza antecipatória ou final a ensejar às partes e a todos aqueles que de qualquer forma participam do processo, sanções criminais, civis, processuais e pecuniárias. 
II. O litisconsórcio multitudinário caracteriza-se quando há número muito grande de litisconsortes no processo. O juiz pode limitálo, nas hipóteses de litisconsório facultativo ou necessário, quando houver comprometimento da rápida solução do litígio ou dificuldade de defesa. A determinação de desmembramento, no caso de dificuldade de defesa, depende de pedido expresso do réu, que deve fazê-lo no prazo de resposta. 
III. O juiz pode determinar, de ofício ou a requerimento da parte, a realização de nova perícia, quando a matéria não lhe parecer suficientemente esclarecida. A determinação de segunda perícia pressupõe que a já realizada seja inválida ou deva ser descartada. 
IV. O autor fixa os limites da lide e da causa de pedir na petição inicial e cabe ao juiz decidir de acordo com esse limite. É proibido ao juiz proferir sentença a favor do autor, para condenar o réu em quantidade superior (extra petita), condená-lo em objeto diverso do que lhe foi demandado (ultra petita) ou abaixo do pedido (citra ou infra petita). A regra da congruência ou correlação entre pedido e sentença é decorrência do princípio dispositivo.

a) Somente as proposições I e III estão corretas.

b) Somente a proposição III está correta.

c) Somente as proposições I e IV estão corretas.

d) Somente as proposições II e III estão corretas.

e) Somente a proposição I está correta.

2 - Q69524 ( CESPE - 2009 - DETRAN - DF - Analista - Advocacia / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  )
A respeito do direito processual civil, julgue os seguintes
itens.

O direito de ação é exercido contra o Estado-juiz e não contra quem, na perspectiva de quem o exercita, lesiona ou ameaça direito seu.

( ) Certo      ( ) Errado

3 - Q64115 ( FUNIVERSA - 2009 - PC-DF - Delegado de Polícia - Objetiva / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  )
Quanto a ação, jurisdição e processo, assinale a alternativa correta.

a) Quanto à sua existência, a relação jurídica processual depende de relação jurídica material.

b) Ação é a reação do próprio direito material violado ou ameaçado de lesão.

c) Na jurisdição voluntária, não são aplicados os efeitos da revelia.

d) Na jurisdição contenciosa, sempre serão aplicados os efeitos da revelia.

e) Todo processo é iniciado e desenvolvido por impulso da parte, em obediência ao princípio da inércia judicante

4 - Q64116 ( FUNIVERSA - 2009 - PC-DF - Delegado de Polícia - Objetiva / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  )
Quanto ao instituto da ação, assinale a alternativa correta.

a) O pedido imediato é aquele feito diretamente à parte adversa. O pedido mediato é feito indiretamente ao Estado-Juiz.

b) Os elementos da ação têm por escopo dar identidade às ações, evitando-se, assim, o aparecimento de ações idênticas. Correspondem às partes legítimas, ao pedido juridicamente possível e à causa de pedir.

c) As condições da ação são requisitos essenciais de ordem processual. São elencados como partes, pedido e interesse de agir.

d) As ações são classificadas como sendo de cognição, executivas e mandamentais. A primeira busca conhecer a causa e desdobra-se em ação de natureza condenatória, constitutiva, meramente declaratória e cautelar.

e) Considera-se interesse processual a relação de necessidade-adequação do provimento postulado, diante do conflito de direito material trazido à solução judicial.

5 - Q64119 ( FUNIVERSA - 2009 - PC-DF - Delegado de Polícia - Objetiva / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  )
Acerca da jurisdição, da ação e do processo, assinale a alternativa correta.

a) A decisão do juiz que extingue o usufruto constitui ato de jurisdição civil contenciosa.

b) Admite-se a propositura de ação declaratória incidental nas causas de ressarcimento por danos em prédio urbano ou rústico.

c) Extingue-se o processo sem apreciação do mérito quando o juiz pronuncia a decadência.

d) A pretensão resistida é pressuposto para o exercício do direito de ação contenciosa.

e) A abstração do direito de ação explica-se por ser ele mesmo o direito material disputado entre os litigantes.

6 - Q60631 ( CESPE - 2010 - TRT - 1ª REGIÃO (RJ) - Juiz - Parte II / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  )
O réu de ação de cobrança alegou que não era devedor, pois não tinha com o autor relação de cunho negocial capaz de justificar a demanda. Ao analisar a defesa, o juiz afastou a preliminar sob o argumento de que, conforme narrativa do autor, era possível entender que o réu fosse, em tese, devedor. Além disso, o juiz considerou que o exame detido do tema demandava dilação probatória e que, portanto, seria atinente ao mérito. 

Com base na situação descrita, é correto afirmar que o juiz aplicou a teoria

a) abstrata da ação.

b) do direito potestativo de agir.

c) concreta da ação.

d) imanentista.

e) da asserção.

7 - Q60320 ( VUNESP - 2008 - TJ-SP - Juiz / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  )
Como é sabido, a jurisdição é o poder de dizer o direito objetivo, função do Estado, desempenhada por meio do processo, na busca da solução do conflito que envolve as partes, para a realização daquele e a pacificação social. Sobre o assunto em questão, assinale a resposta correta.

a) O exercício espontâneo da jurisdição, na condição de regra geral, implicaria em possível prejuízo da imparcialidade do juiz na solução da lide.

b) Quando em causa direitos indisponíveis, mais se reforça o entendimento de que os órgãos jurisdicionais não hão de ficar inertes no que se refere à iniciativa de instauração do processo, não devendo eles ficarem à espera de provocação de algum interessado para a atuação da vontade concreta da lei.

c) No exercício da jurisdição voluntária, tal e qual se passa na jurisdição contenciosa, o juiz busca a pacificação social. Então, as duas jurisdições se confundem, sem conseqüências práticas.

d) O juiz não conta com impedimento para conceder ao autor tutela jurisdicional diversa da postulada, contanto que se mostre qualitativa ou quantitativamente superior.

9 - Q59693 ( FCC - 2010 - TJ-MS - Juiz / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  )
Fala-se que uma ação é idêntica à outra quando tiver

a) fundamentos e pedidos de mesma natureza.

b) a mesma natureza.

c) o mesmo pedido e as mesmas partes.

d) o mesmo pedido, as mesmas partes e mesma causa de pedir.

e) o mesmo pedido e mesma causa de pedir.

10 - Q56395 ( PUC-PR - 2007 - TRT - 9ª REGIÃO (PR) - Juiz - 1ª Prova - 2ª Etapa / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  Competência;  )
Considere as seguintes proposições: 
I. Segundo a legislação processual civil, a competência é determinada no momento da propositura da ação, aplicando-se a regra da perpetuatio iurisdictionis às hipóteses de competência absoluta. 
II. O réu deverá alegar a existência de conexão em preliminar na contestação. Entretanto, como se trata de matéria de ordem pública, não se sujeita a preclusão. 
III. Segundo a lei processual civil, o foro comum ou geral para todas as causas não subordinadas a foro especial é o do domicílio do autor. 
IV. Como regra geral, a competência territorial e a competência determinada pelo valor da causa podem ser modificadas pelo acordo as partes, que poderão eleger foro onde serão propostas as ações oriundas de direitos e obrigações. V. Sentença transitada em julgada proferida por juiz relativamente incompetente é passível de impugnação por ação rescisória. 
Assinale a alternativa correta:

a) Apenas uma proposição está correta;

b) Apenas duas proposições estão corretas;

c) Apenas três proposições estão corretas;

d) Apenas quatro proposições estão corretas;

e) Todas as proposições estão corretas.

11 - Q55877 ( FCC - 2010 - TJ-PI - Assessor Jurídico / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  )
A interdição daqueles que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiveram o necessário discernimento para os atos da vida civil será declarada em procedimento de jurisdição

a) contenciosa, sendo dispensada a intervenção do Ministério Público se o interditando constituir advogado para defendê-lo, mas é o Ministério Público também legitimado para promover a interdição em casos especificados em lei.

b) contenciosa, com intervenção obrigatória do Ministério Público que, entretanto, em nenhuma hipótese tem legitimidade para promover a interdição.

c) voluntária, se o interditando concordar com o pedido e contenciosa, se o interditando resistir ao pedido de interdição.

d) voluntária, não sendo obrigatória a intervenção do Ministério Público, nem sendo o Ministério Público legitimado em qualquer hipótese para requerer a interdição.

e) voluntária, com intervenção obrigatória do Ministério Público, o qual, também, tem legitimidade para promover a interdição em casos especificados na lei.

12 - Q56278 ( TRT 8R - 2005 - TRT - 8ª Região (PA e AP) - Juiz - Prova 1 - 1ª etapa / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  
Assinale a alternativa correta:
I - Em respeito aos princípios do dispositivo e do contraditório, é obrigação do autor fazer constar na petição inicial os acontecimentos que, no seu entendimento, foram causadores da lesão de seu direito, com a respectiva fundamentação legal. 
II - O pedido será alternativo quando, pela natureza da obrigação, o devedor puder cumprir a obrigação de várias formas, sendo que, quando por lei ou pelo contrato, a escolha couber ao devedor, o juiz lhe assegurará o direito de cumprir a prestação de um ou outro modo, ainda que o autor não tenha formulado pedido alternativo. 
III - A prova é uma atividade realizável ordinariamente pelas partes e excepcionalmente pelo juiz. 
IV - É através da jurisdição que o Estado cumpre o seu compromisso de assegurar a aplicação do direito objetivo e subjetivo, como forma de eliminar a justiça pela próprias mãos. 
V - Ainda que não haja contestação, deve haver prova dos fatos quando solicitado pelo juiz para formar sua convicção com mais segurança, bem como quando a lei exigir que a prova do ato jurídico se revista de forma especial ou quando o litígio versar sobre direitos indisponíveis.

a) Todas as alternativas estão corretas.

b) Somente as alternativas I, II e V estão erradas.

c) Somente as alternativas I, IV e V estão certas.

d) As alternativas IV e V estão erradas.

e) A única alternativa incorreta é a I.

13 - Q55517 ( FAE - 2006 - TRT - 9ª REGIÃO (PR) - Juiz - 1ª Prova - 2ª Etapa / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  )
Analise as seguintes assertivas, assinalando a alternativa correta: 
I. Pretensão de direito material corresponde à faculdade que o titular de um direito subjetivo possui de exigir que tal direito seja respeitado em caso de violação. 
II. Entender o direito de ação como autônomo e abstrato significa distingui-lo do direito material disputado entre os litigantes, bem como reconhecer que sua existência independe da própria existência do direito material controvertido. 
III. Não existem exceções à proibição da autotutela. 
IV. O acesso à justiça restringe-se à admissão ao processo ou ao ingresso em juízo. 
V. A sentença arbitral, para gerar efeitos jurídicos, deve ser homologada judicialmente.

a) apenas as assertivas I, IV e V estão corretas

b) apenas as assertivas I, II e V estão corretas

c) apenas as assertivas II, III e V estão corretas

d) apenas as assertivas I e II estão corretas

e) apenas a assertiva II está correta

14 - Q52430 ( CESPE - 2008 - TRT - 5ª Região (BA) - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  )
Acerca da jurisdição, da ação, das partes e procuradores, do litisconsórcio e da assistência, julgue os itens seguintes.

Segundo os postulados da teoria eclética (Liebmam), adotada pelo CPC brasileiro, o direito de ação não está vinculado a uma sentença favorável, mas também não está completamente independente do direito material.

( ) Certo      ( ) Errado

15 - Q52431 ( CESPE - 2008 - TRT - 5ª Região (BA) - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  Condições da ação;  )
Para propor determinada ação judicial, é necessário que a parte autora detenha legitimidade e interesse de agir e que o pedido deduzido seja juridicamente possível.

( ) Certo      ( ) Errado

16 - Q52432 ( CESPE - 2008 - TRT - 5ª Região (BA) - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  Das Partes e Procuradores ;  )
Supre-se a incapacidade processual relativa da parte por meio da intervenção do representante legal do incapaz.

( ) Certo      ( ) Errado

17 - Q52188 ( CESPE - 2008 - TRT - 5ª Região (BA) - Analista Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  )
Sobre jurisdição, partes, procuradores, intervenção de terceiros e Ministério Público, julgue os seguintes itens.

O contraditório, a eventualidade e a oralidade são princípios informadores e fundamentais inerentes à jurisdição.

( ) Certo      ( ) Errado

18 - Q47790 ( CESPE - 2009 - TRE-MA - Analista Judiciário - Área Judiciária / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  Competência;  Pressupostos Processuais;  )
A respeito da jurisdição, da ação, da competência, do processo e dos pressupostos, segundo o direito processual civil, assinale a opção correta.

a) O meio de se provocar a jurisdição é a exceção processual, direito público subjetivo a um pronunciamento estatal que solucione o litígio.

b) A teoria eclética da ação - que não é adotada pelo CPC - proclama que a jurisdição só pode ser acionada se houver o direito material postulado.

c) Pressupostos processuais em sentido lato são requisitos que legitimam o autor a pleitear a tutela do Estado.

d) O CPC abriga três espécies de processos: ordinário, sumário e sumaríssimo.

e) O valor da causa é critério que não se presta à fixação da competência do foro, mas as normas de organização judiciárias da União, dos estados e do DF podem se valer desse critério para a fixação da competência do juízo.

19 - Q47042 ( CESPE - 2009 - PC - PB - Delegado / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  Litisconsorcio;  Intervenção de terceiros;  )
Assinale a opção correta a respeito de jurisdição, litisconsorte, oposição, litisconsórcio, nomeação à autoria e competência jurisdicional.

a) A jurisdição contenciosa se apresenta como atividade estatal primária, em que o juiz realiza gestão pública em torno de interesses privados.

b) É dado ao opoente, no prazo legal, oferecer a exceção de incompetência relativa do juízo.

c) Ocorre a hipótese de litisconsórcio comum ou não-unitário quando a decisão da causa deva ser uniforme em relação a todos os litisconsortes.

d) A nomeação à autoria é o incidente pelo qual o devedor demandado chama para integrar o mesmo processo os demais co-obrigados pela dívida.

e) A competência relativa, em casos de direitos e obrigações patrimoniais, admite a sua modificação por meio da instituição do foro contratual ou do domicílio de eleição.

20 - Q46513 ( FCC - 2006 - PGE-RR - Procurador de Estado / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  Resposta do réu;  )
Nas ações dúplices

a) é necessária a reconvenção para que o réu se torne autor em sua pretensão.

b) o réu formulará pretensão contra o autor independentemente de reconvenção.

c) não se admite ação declaratória incidental.

d) sempre haverá cumulação de pedidos do autor contra o réu.

e) não se admitem exceção e reconvenção, devendo toda a matéria de defesa ser deduzida na contestação.

21 - Q46303 ( CESPE - 2008 - PGE-CE - Procurador de Estado / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  )
Com relação à ação e aos pressupostos processuais, assinale a opção correta.

a) Se aplicar o princípio da instrumentalidade do processo, o juiz pode apreciar o mérito da ação mesmo que não estejam presentes as condições dessa ação.

b) Enquanto não proferida a sentença de mérito, o exame dos pressupostos processuais pode ser feito, em qualquer tempo do processo, pelo juízo de primeiro grau, mas não pelo de segundo grau, o que caracterizaria supressão de instância.

c) Ocorre o concurso de ações quando, para fazer valer um mesmo direito em juízo, se verifica a coexistência de ações à disposição e à escolha do autor.

d) Será julgada improcedente a pretensão do autor quando não se encontrar presente a possibilidade jurídica do pedido. Nesse caso, o pedido do autor é juridicamente impossível porque o direito material não o ampara.

e) O interesse de agir, um dos pressupostos processuais, pode ser corretamente definido como a necessidade da tutela jurisdicional para evitar ameaça ou lesão do direito, ou, ainda, como a necessidade de invocar a prestação jurisdicional.

22 - Q35538 ( MPE-GO - 2009 - MPE-GO - Promotor de Justiça / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  )
Das teorias sobre a natureza jurídica da ação é correto afirmar:

a) A teoria civilista de Savigny considera que o direito de ação tem autonomia em relação ao direito material.

b) A teoria do direito concreto (Bullow e Wach) não reconhece a autonomia do direito processual em relação ao direito material, de maneira que para a mesma tais direitos se identificam no exercitamento da pretensão.

c) Para Enrico Tulio Liebman ( teoria eclética), o direito de ação tem dois aspectos, o direito de demanda ou de acesso ou petição (incondicionado) e o direito de ação propriamente dito, que exige o preenchimento de condições a viabilizar o julgamento efetivo da pretensão deduzida.

d) A teoria do direito abstrato (Degenkolb e Plósz) preconiza que somente terá havido o exercício da ação se a tutela jurisdicional invocada for concedida.

23 - Q33366 ( FCC - 2010 - DPE - SP - Agente de Defensoria - Psicólogo / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  Intervenção de terceiros;  )
Um meio de resolução de controvérsias, referentes a direitos patrimoniais disponíveis, no qual ocorre a intervenção de um terceiro independente e imparcial, que recebe poderes de uma convenção para decidir por elas, sendo sua decisão equivalente a uma sentença judicial é denominado de

a) Mediação.

b) Arbitragem.

c) Conciliação.

d) Audiência.

e) Avaliação.

24 - Q31347 ( INSTITUTO CIDADES - 2008 - TRT - 1ª REGIÃO (RJ) - Juiz - 1ª Fase - 1ª Etapa / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  )
[image: image1.jpg]“Visto pelo aspecto institucional, processo é um
sistema de técnicas instaladas no plano do direito,
coordenadas por uma ciéncia especifica e
destinadas a pacificar pessoas ou grupos de
pessoas envolvidas em conflitos juridicos (conflitos
que comportam solugéo segundo regras de direito)
Nessa primeira acepcdo, o vocabulo processo
designa o proprio ramo do direito que & o processual
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Em seu segundo significado e segundo a
dogmética_juridica, processo é um método de
trabalho referente ao exercicio da jurisdicdo pelo juiz
e dos poderes inerentes & acdo e defesa, pelos
sujeitos envolvidos no confito. Esse méfodo &
definido pelos principios e pelo direito positivo (ou

seja, pelo direito processual civil), dos quais resulta
um modelo imposto aos litigantes - de modo que, em
cada caso concreto de conflito, as diretrizes exigidas
pela Constitiico e definidas pela lei devem
necessariamente estar presentes e ser observadas.
0 modelo delineado pela Constituigéo e leis de cada
pais, em cada momento de suas histdria, & 0 seu
processo.

Em sua terceira acepcdo, o vocabulo
processo designa a realidade fenomenologica da
experiéncia dos juizes e das partes em relagdo a
cada um dos incontaveis conflitos entre pessoas ou
grupos, concretamente trazidos ao Estado-Juiz em
busca de tutela jurisdicional. Cada processo que se
instaura deve ser espelho do modelo posto de modo
abstrato na Constituicéo e na lei, de modo que cada
um deles Seja em si um processo justo e équo - ndo
se reputando tal quando se afastar do modelo.”
(DINAMARCO, Céndido Rangel. Instituigdes _de
Direito Processual Civil, 5° edicao, vol. ll, Malheiros,
2005)




A partir do texto acima, analise os itens abaixo e, a seguir, assinale a resposta correta:

I - Um curso de direito processual é um curso de processo, ou seja, exame linear do sistema processual como um todo, em suas normas, em seus princípios, na razão de ser de cada uma das categorias jurídicas relacionadas com o acesso à justiça.
II - Entre as categorias jurídicas incluídas no estudo do direito processual estão a jurisdição, a defesa, a ação e, também, o processo.
III - Aos juízes, advogados e eventuais críticos cabe o trato dos processos na realidade da vida das pessoas.
IV - O direito processual, diferentemente do que ocorre com o processo, não guarda qualquer relação com os princípios constitucionais adotados em cada país.
V - A unidade fundamental do direito processual não admite, em nenhuma hipótese, sua divisão em ramos, pois perderia totalmente o objetivo técnico que levou a sua formação.

a) os itens II e III estão totalmente erradas.

b) os itens IV e V estão totalmente corretas.

c) os itens I e V estão totalmente corretas

d) os itens II e IV estão totalmente erradas.

e) os itens I e II estão totalmente corretas.

25 - Q30524 ( VUNESP - 2009 - TJ-MT - Juiz / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  )
Sobre a jurisdição e seus predicados, assinale a assertiva correta.

a) A possibilidade do nomeado à autoria vir a recusar essa qualidade no processo não chega a constituir uma exceção à característica da inevitabilidade da jurisdição.

b) Nos juizados especiais cíveis, o árbitro tem autorização legal para julgar por equidade, dispensada a autorização das partes.

c) O Código de Processo Civil brasileiro, seguindo a orientação do direito moderno, não prevê hipótese de exigência da identidade física do juiz.

d) A Jurisdição como função do Estado é destinada à solução imperativa de conflitos e exercida mediante a atuação da vontade do julgador em casos concretos.

e) O caráter da substitutividade tem a ver com a substituição de pessoas e não de atividades. Por isso, quando um dos sujeitos litigantes é o próprio Estado, não estará presente tal caráter, pois o juiz representa o próprio Estado.

26 - Q25201 ( FCC - 2008 - TRT - 19ª Região (AL) - Analista Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  )
A respeito da jurisdição e da ação, considere:
I. Nenhum juiz prestará tutela jurisdicional, senão quando a parte ou o interessado a requerer, nos casos e formas legais.
II. O direito de ação é objetivo, decorre de uma pretensão e depende da existência do direito que se pretende fazer reconhecido e executado.
III. Na jurisdição voluntária, não há lide, tratando-se de forma de administração pública de interesses privados. 
É correto o que se afirma APENAS em

a) II.

b) II e III.

c) I.

d) I e II.

e) I e III.

27 - Q23076 ( FCC - 2009 - TRT - 3ª Região (MG) - Analista Judiciário - Área Judiciária - Execução de Mandados / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  Da Formação, Suspensão e Extinção do Processo;  )
Considera-se proposta a ação quando

a) o réu for validamente citado.

b) o juiz ordenar, por despacho, a citação do réu.

c) ocorrer a citação do réu, ainda que inválida.

d) a petição inicial for despachada pelo juiz ou simplesmente distribuída, onde houver mais de uma vara.

e) o réu contestar a ação ou deixar de fazê-lo no prazo legal.

28 - Q22870 ( CESPE - 2007 - TRT-9R - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  Competência;  )
Em relação a jurisdição e a competência, sob o enfoque do
processo civil, julgue os itens a seguir.

O poder jurisdicional é exercido em sua plenitude pelos órgãos dele investidos. Entretanto, o exercício válido e regular desse poder por esses órgãos é limitado legalmente pelo que se denomina competência. Assim, a competência legitima o exercício do poder pelo órgão jurisdicional, em um processo concretamente considerado.

( ) Certo      ( ) Errado

29 - Q22872 ( CESPE - 2007 - TRT-9R - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  )
A jurisdição voluntária, visando à composição de conflitos de interesses, tem por finalidade resguardar a segurança jurídica e a decisão nela proferida, aplicando, dessa forma, o direito no caso concreto, de acordo com a pretensão ou a resistência das partes.

( ) Certo      ( ) Errado

30 - Q22873 ( CESPE - 2007 - TRT-9R - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  Competência;  )
Foro é a delimitação territorial para o exercício do poder jurisdicional, sendo que, nos limites do mesmo foro, podem exercer jurisdição um ou mais órgãos jurisdicionais.

( ) Certo      ( ) Errado

31 - Q16195 ( FCC - 2009 - TRT - 7ª Região (CE) - Analista Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  )
No que concerne à jurisdição e à ação, é INCORRETO afirmar:

a) ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direito alheio, salvo quando autorizado por lei.

b) o interesse do autor pode limitar-se à declaração da existência ou da inexistência de relação jurídica.

c) ocorrendo violação do direito não é admissível a ação declaratória.

d) para propor ou contestar a ação é necessário ter legitimidade e interesse.

e) nenhum juiz prestará a tutela jurisdicional senão quando a parte ou o interessado a requerer, nos casos e forma legais.

32 - Q12688 ( FCC - 2009 - TRE-PI - Analista Judiciário - Área Judiciária / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  Competência;  )
Sobre a competência interna, considere:
I. Nas ações fundadas em direito real sobre imóveis, é competente o foro da situação da coisa, mas o autor pode optar pelo foro do domicílio ou de eleição, se o litígio recair sobre direito de vizinhança, servidão e nunciação de obra nova.
II. A nulidade da cláusula de eleição de foro, em contrato de adesão, pode ser declarada de ofício pelo juiz, que declinará de competência para o juízo de domicílio do réu.
III. O foro do domicílio do autor da herança, no Brasil, é o competente para todas as ações em que o espólio for réu, ainda que o óbito tenha ocorrido no estrangeiro.
IV. A competência em razão do território e da hierarquia é inderrogável por convenção das partes; mas estas podem modificar a competência em razão da matéria e do valor, elegendo foro onde serão propostas as ações oriundas de direitos e obrigações. 
De acordo com o Código de Processo Civil, está correto o que se afirma APENAS em

a) I, II e III.

b) I, III e IV.

c) I e IV.

d) II e III.

e) II, III e IV.

33 - Q12613 ( FCC - 2009 - TJ-PA - Analista Judiciário - Área Judiciária / Direito Processual Civil / Princípios Gerais do Processo;  Da Jurisdição e Ação;  )
Jurisdição é

a) a faculdade atribuída ao Poder Executivo de propor e sancionar leis que regulamentem situações jurídicas ocorridas na vida em sociedade.

b) a faculdade outorgada ao Poder Legislativo de regulamentar a vida social, estabelecendo, através das leis, as regras jurídicas de observância obrigatória.

c) o poder das autoridades judiciárias regularmente investidas no cargo de dizer o direito no caso concreto.

d) o direito individual público, subjetivo e autônomo, de pleitear, perante o Estado a solução de um conflito de interesses.

e) o instrumento pelo qual o Estado procede à composição da lide, aplicando o Direito ao caso concreto, dirimindo os conflitos de interesses.

34 - Q12124 ( FCC - 2009 - DPE - SP - Defensor Público / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  Da Formação, Suspensão e Extinção do Processo;  )
Duas pessoas, no pleno exercício da capacidade civil, firmaram contrato de compra e venda de imóvel. Estabeleceram, por escrito, cláusula compromissória para a hipótese de eventual litígio. Em ação de rescisão contratual cumulada com indenização por danos morais e patrimoniais, o réu ofertou resposta sem objeção processual, postulando pela improcedência da ação. O juiz, após apreciar as alegações finais das partes, julgou o processo extinto, sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso VII do Código de Processo Civil, remetendo as partes para discussão do contrato em sede de juízo arbitral. 
No seu entendimento, o juiz está

a) errado, pois estava encerrada a fase probatória e o processo maduro para julgamento de mérito, aplicando-se ao caso o princípio da economia processual.

b) certo, pois se as partes firmaram cláusula compromissória, deveriam tê-la observado, pois em matéria contratual vigora o princípio pacta sunt servanda.

c) errado, pois ainda que devesse conhecer de ofício a matéria, o réu deveria ter alegado a convenção arbitral em preliminar de contestação e, ao deixar de fazê-lo, sujeitou-se ao pagamento das custas de retardamento, que incumbia ao julgador ter fixado na sentença extintiva.

d) errado, pois não poderia ter conhecido essa matéria de ofício, conforme expressa disposição legal.

e) errado, pois ao invés de extinguir o processo sem julgamento de mérito, deveria ter determinado o prosseguimento do feito, porém voltado à execução da cláusula de arbitragem.

35 - Q11383 ( PGT - 2006 - PGT - Procurador do Trabalho / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  )
A respeito da ação, assinale a alternativa INCORRETA:

a) para propor ou contestar ação é preciso ter legitimidade e interesse;

b) o interesse do autor pode limitar-se à declaração da existência ou da inexistência de relação jurídica;

c) não é admissível a ação declaratória se já houver ocorrido a violação do direito;

d) salvo se autorizado por lei, não se pode pleitear, em nome próprio, direito alheio;

e) não respondida.

36 - Q11077 ( PGT - 2008 - PGT - Procurador do Trabalho / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  )
A propósito da Jurisdição, considere as seguintes proposições: 
I - enquanto manifestação da soberania do Estado, a jurisdição não é passível de delegação a terceiros, sendo exercida exclusivamente por magistrados investidos em conformidade com as regras da Constituição Federal; 
II - por força do princípio da aderência, a jurisdição está limitada ao espaço geográfico sobre o qual se projeta a soberania do Estado; 
III - a idéia matriz do princípio do juiz natural legitima a instituição de juízos e tribunais especiais, destinados à solução de conflitos prévios e determinados, gravados de especial interesse social; 
IV - embora não se instaure de ofício a jurisdição, os órgãos jurisdicionais do Estado devem oferecer respostas a todos os conflitos que lhes sejam submetidos, ainda que omissa ou obscura a legislação em vigor. 
De acordo com as assertivas acima, pode-se afirmar que:

a) o item I é certo e o item II é errado;

b) o item II é certo e o item III é errado;

c) o item III é certo e o item IV é errado;

d) o item IV é certo e o item I é errado;

e) não respondida.

37 - Q1375 ( FCC - 2006 - TRT-20R - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  )
No que concerne à Jurisdição e à Ação, de acordo com o Código de Processo Civil, é correto afirmar que

a) a jurisdição civil contenciosa e voluntária é exercida pelos juízes e membros do Ministério Público em todo o território nacional.

b) o juiz prestará a tutela jurisdicional ainda que não haja requerimento da parte ou do interessado, nos casos e formas legais.

c) para propor ou contestar ação basta ter legitimidade.

d) ninguém poderá pleitear, em regra, em nome próprio, direito alheio.

e) o interesse do autor não pode limitar-se à declaração de inexistência de relação jurídica.

38 - Q1010 ( FCC - 2006 - TRT-4R - Analista Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  )
A respeito da jurisdição e da ação, é correto afirmar que

a) o interesse do autor não pode limitar-se à declaração da autenticidade de documento.

b) é admissível a ação declaratória, ainda que tenha ocorrido a violação do direito.

c) não é necessário ter interesse e legitimidade para propor ou contestar a ação.

d) o interesse do autor não pode limitar-se à declaração da existência ou inexistência de relação jurídica.

e) o interesse do autor não pode limitar-se à declaração da falsidade de documento.

39 - Q286 ( FCC - 2007 - TRT-23R - Analista Judiciário - Área Judiciária - Execução de Mandados / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  )
É totalmente correto afirmar que o direito de ação é um direito

a) subjetivo, privado, autônomo e concreto.

b) subjetivo, público, autônomo e abstrato.

c) objetivo, público e vinculado ao resultado do processo.

d) objetivo, privado e vinculado ao resultado do processo.

e) objetivo, privado, concreto e abstrato.
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